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RESUMO 

 

Este trabalho trata de um estudo de caso entre os Tupinikim da aldeia de Caieiras 

Velhas (ES), a partir da análise da situação atual, na tentativa de compreender o 

território e a cultura ressignificados por este povo, com o intuito de demonstrar como 

o território e a cultura são conceitos imbricados e que podem ou não mudar a partir 

dos interesses de tais comunidades.  

Os indígenas de Aracruz passaram por vários embates territoriais a partir da 

chegada da multinacional Aracruz Celulose em seus territórios, o que alterou 

significativamente o seu ambiente e modos de vida. Após 40 anos de lutas, eles 

retomam suas terras e tentam reconstruir suas vivências e dignidades perdidas. 

Para buscar entender os conceitos de território e cultura, escolhemos analisar as 

atividades econômicas desenvolvidas dentro da aldeia em questão, com destaque 

para a produção da mandioca. 

Como se trata de um estudo atual, a observação participante, as entrevistas e o 

campo foram essenciais para a realização do eventual trabalho, que contará com a 

participação atuante da população estudada na produção desta pesquisa. 

 

Palavras-chaves: indígenas Tupinikim de Caieiras Velhas; Território; Cultura; 

Atividades Econômicas. 
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ABSTRACT 

 

This paper deals with a case study among  Tupinikim of CaieirasVelhas village from 

analysis of current crop, in an attempt to understand the territory and culture 

resignificados by this people, with the aim of demonstrating how the territory and 

culture concepts are intertwined and that may or may not change from the interests 

of these communities. 

The indigenous people of Aracruz pass through multiple territorial clashes since the 

arrival of multinational Aracruz Celulose in their territories, which significantly 

changed your environment and ways of life. After 40 years of struggle they take over 

their land and they are trying to rebuild their experiences and dignity lost. To seek to 

understand the concepts of territory and culture we have chosen to analyze the 

economic activities developed within the village in question, with emphasis on the 

production of cassava. 

As it is a current study participant observation, interviews and the field were essential 

for the completion of any work, which is to be attended by the active participation of 

the population in the production of this research. 

 

Keywords: indigenous Tupinikim in CaieirasVelhas;Territory; Culture; 

EconomicActivities. 
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INTRODUÇÃO 
 

A presente pesquisa tem como objetivo compreender a relação do território e da 

cultura dos índios Tupinikim de Caieiras Velhas, município de Aracruz-ES, no que 

tange às atividades econômicas desenvolvidas após a reapropriação de suas terras, 

ocorrida em 2007. Busca entender, como sugerido por Gallois (2005), ño território 

como substrato de uma culturaò, analisando os efeitos que as transformações 

territoriais produzem sobre os modos de vida indígena, assim como as mudanças 

culturais e territoriais vêm sendo articuladas no contexto da valorização das 

tradições. 

Busca-se refletir a respeito de como práticas culturais desse povo estão sendo 

ressignificadas a partir da retomada de suas terras, transformadas e reconfiguradas 

em seus novos limites, sendo que o foco de estudo se limita mais às atividades 

econômicas empreendidas na atualidade. 

O processo de construção, afirmação e reconstrução destas atividades nas 

comunidades Tupinikim de Caieiras Velhas tem sido realizado com forte referencial 

étnico, utilizado como símbolo de identidade reivindicada para si, naquilo que 

Sahlins (1997) afirma como o retorno à cultura que se opera pela via da recriação e 

afirmação étnica. 

Dentre as atividades econômicas analisadas, observamos que a agricultura é  

essencial para a comunidade de Caieiras Velhas. Mesmo com as transformações 

ocorridas em seu território, mantém-se a partir de vários mecanismos de 

adaptações, como, por exemplo, a inserção de vários projetos externos que 

contribuíram para a utilização de práticas de produção, como a máquina de arar ou a 

utilização de fertilizantes ou de sementes selecionadas orientando um modelo 

produtivo, que perfaz caminhos diferentes dos utilizados ancestralmente, gerando 

recriações, adaptações ou simplesmente o reforço do modelo tradicional, 

enfatizando os interesses da comunidade em aderir àquilo que faz sentido aos seus 

modos de vida.  

Nesse sentido, delimitamos o foco da pesquisa, tentando entender um elemento cuja 

expressividade produtiva tem um papel preponderante de resistência e simbolismo 

no cotidiano indígena, como é o caso da mandioca, que será a fonte analítica mais 

importante neste estudo para se entender o objeto dessa pesquisa. 
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As mudanças no território indígena brasileiro se deram principalmente através do 

contato com os europeus, diante de fronteiras que causaram destruições e também 

geraram muitos aprendizados, trocas e adaptações dos grupos envolvidos 

(MARTINS, 2005). Mudanças territoriais mais abruptas, sinalizadas no território de 

Caieiras Velhas, conforme versões indígenas, relatos em dissertações, artigos, 

teses, dentre outros documentos, ocorreram a partir da implantação da multinacional 

Aracruz Celulose em seu território.  Estas mudanças contribuíram para a visibilidade 

do grupo étnico em questão, como argumenta Silva (2000), no sentido de que a 

existência dos Tupinikim perante o Estado, via FUNAI, só se deu pela luta territorial 

que se travou a partir da implantação da Aracruz Celulose: ñEssa exist°ncia no papel 

deve-se exclusivamente a pleitos por terras, mas desencadeou um processo de 

identificação étnica por parte da ação tutelar da FUNAI, componente de uma política 

indigenista historicamente determinada pela burocracia estatalò (p.40). 

Foi nesse cenário de disputa que os Tupinikim passaram a utilizar referências 

culturais como forma de atuação de afirmação étnica, como sujeitos históricos que 

lutaram e lutam por seus direitos e ideais frente à expansão de suas fronteiras, não 

cedendo à lógica capitalista e global travada em seus territórios. 

A partir de reflexões sobre os diferentes períodos de conflitos fundiários indígenas, 

elencamos as seguintes questões: o que acontece com as terras reconquistadas? 

De que forma os indígenas estão gerindo seus territórios? Como expressam sua 

territorialidade? Tentaremos compreender a importância do território para a 

constituição identitária, que se desvela sob a compreensão de Hall (2010) em algo 

em construção permanente, ligando o passado e o futuro, ñtendo a ver com a 

inven­«o da tradi­«oò [...] (p.109). 

Nesse sentido, o trabalho justifica-se por atentar ao desequilíbrio existente entre a 

produção de estudos centrados nas lutas pela terra e o pouco interesse em 

aprofundar as repercussões dos conflitos fundiários nos períodos de interstícios, no 

que diz respeito às relações entre os Tupinikim e seu território.  

Longe de pretender contemplar todos estes períodos, e todas as comunidades 

indígenas, o enfoque da pesquisa se restringe ao estudo das modalidades atuais de 

reapropriação das terras dos Tupinikim de Caieiras Velhas, após a última 

demarcação em 2007. 
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Os indígenas Tupinikim de Caieiras Velhas são um dos exemplos de força e luta que 

ainda impera num cenário de transformações onde uma empresa capitalista global 

provocou mudanças no território e na cultura local. Mas o lugar também reage, 

inspira, transforma e introduz suas vivências e desafios ao global, num processo que 

hibridiza e renova pensamentos, costumes, gostos, deslocando identidades para 

além do lugar (HALL, 2010). O que se revela então é que o local não se 

homogeneíza e nem se dilui de forma hierárquica e impositiva, mas se renova diante 

das contradições, destacando Escobar (2005) a importância do estudo local nas 

análises contemporâneas. 

 Um exemplo disso é que os Tupinikim de Caieiras Velhas preservam várias práticas 

milenares e chegam ao séc. XXI conquistando com muita luta a demarcação de 

suas terras, sem temor para buscar aquilo que consideram importante para os seus 

destinos, como o lugar que constitui a marca de sua existência. 

Antropólogos, Geógrafos e Ecologistas políticos demonstram com crescente 
eloquência que muitas comunidades rurais do terceiro mundo, constroem a 
natureza de forma impressionantemente diferentes das formas modernas 
dominantes; eles designam, e, portanto, utilizam ambientes naturais de 
modos muito particulares (Escobar, 2005, p.3). 

 

Escobar (2005) continua sua reflexão, ressaltando que as teorias da globalização 

produzem uma marginalização do lugar [...] ainda que o lugar continue sendo 

importante para a maioria das pessoas (p.1). 

Para refletir acerca da organização sócioespacial, principalmente no que tange às 

atividades econômicas e modo de vida indígena, iniciamos o estudo pela pesquisa 

bibliográfica, conforme sugere Fonseca (2002): 

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências 
teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como 
livros, artigos científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico 
inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador 
conhecer o que já se estudou sobre o assunto. Existem, porém pesquisas 
científicas que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, 
procurando referências teóricas publicadas com o objetivo de recolher 
informações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual 
se procura a resposta (FONSECA, 2002, p. 32). 

Também utilizaremos fontes documentais, ainda segundo Fonseca (2002): 

A pesquisa documental trilha os mesmos caminhos da pesquisa 
bibliográfica, não sendo fácil por vezes distingui-las. A pesquisa bibliográfica 
utiliza fontes constituídas por material já elaborado, constituído basicamente 
por livros e artigos científicos localizados em bibliotecas. A pesquisa 
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documental recorre a fontes mais diversificadas e dispersas, sem 
tratamento analítico, tais como: tabelas estatísticas, jornais, revistas, 
relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas, 
tapeçarias, relatórios de empresas, vídeos de programas de televisão, etc. 
(FONSECA, 2002, p. 32). 

 

O material bibliográfico e documental sobre os Tupinikim é bastante denso, mas a 

maioria dos estudos, como já adiantamos, contempla as disputas territoriais frente à 

Aracruz Celulose e/ou os impactos ambientais causados por esta empresa no meio 

indígena. Com isso, faz-se necessário contribuir com outros focos de análise, 

utilizando como métodos para elucidar este trabalho a pesquisa de campo, a 

observação participante, a coleta de histórias de vida, o diário de campo e a 

entrevista semiestruturada. 

Sobre a pesquisa de campo na Geografia Lacoste (2006) enfatiza: 

O trabalho de campo, para não ser somente um empirismo, deve-se 
articular-se à formação teórica que é ela também, indispensável. Saber 
pensar o espaço não é colocar somente os problemas no quadro local; é 
também articulá-los eficazmente aos fenômenos que se desenvolvem sobre 
extensões muito mais amplas. (p.91). 

 

Quanto ao trabalho de campo, destacam-se as várias visitas realizadas, uma delas 

junto à orientadora, professora e doutora Celeste Ciccarone, para aprofundamento 

da pesquisa e levantamento de dados. 

Também é importante ressaltar que meu pai, Arlindo de Jesus Vicente (60 anos), 

Tupinikim que vive na cidade de Aracruz (ES), me acompanhou em várias etapas do 

campo, ajudando na apresentação de várias pessoas e parentes dentro da 

comunidade, contribuindo para a construção do diálogo, conseguindo com mais 

facilidade uma abertura para os vários questionamentos que iam surgindo. 

Visitamos, caminhamos juntos, fotografamos juntos, criamos uma amizade que foi 

importante para a coleta de dados e para entender o ponto de vista dos 

pesquisados, com a participação atuante de algumas pessoas da comunidade 

tupinikim, como Jocelino da Silveira, diretor da EMEF Caieiras Velhas, Vilson 

Benedito, chefe indígena da FUNAI, Wellington Pego, presidente da Associação de 

Pescadores e Catadores, Manuel dos Santos, cacique. Foram entrevistados líderes 

da comunidade, professores e moradores, incluindo os mais antigos, que contam 

com a vivência memorial dos acontecimentos relevantes que marcaram as 
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mudanças culturais e territoriais da comunidade. Todos contribuíram 

significativamente no rumo desta pesquisa, demonstrando abertura para o 

conhecimento de suas causas. 

É nesse sentido que apresentamos a ideia de pesquisa participante (Brandão, 

1981), como uma forma e uma ferramenta de fazer ciência, onde o pesquisador 

influencia e é influenciado pelos sujeitos pesquisados, com os quais constrói um 

diálogo. 

Na proposição de Roberto Cardoso de Oliveira (2000), olhar e o ouvir fazem parte 

da primeira etapa dos trabalhos antropológicos, realizada em campo, sendo o 

registro etnográfico de dados empiricamente observáveis. O escrever constitui a 

segunda etapa das pesquisas a partir da análise teórica dos dados etnográficos 

obtidos durante a observação do grupo estudado (OLIVEIRA, 2000).  

O trabalho de campo correlaciona os sujeitos de ñdentroò com os de ñforaò, 

pesquisado e pesquisador, no encontro dos ñmundosò vividos em constru­«o, 

diferentemente do que propõe a ciência moderna, que nega o senso comum e 

fecha-se para os saberes produzidos fora da academia, desmerecendo o olhar do 

outro e se elitizando. 

O olhar do indígena de Caieiras Velhas dialoga e atravessa o nosso olhar e dá 

sentido a nossa pesquisa, como uma construção que se reporta a eles, os seus 

sentimentos, sonhos e aflições. Nesse sentido, deve haver um esforço do Geógrafo 

para incluir o olhar do outro no processo de produção e interpretação crítica da visão 

hegemônica do mundo, indo de encontro à perspectiva de Massey (2008) que, no 

artigo ñAs Geometrias do Poderò, utiliza o argumento de desfocar a Europa e dar voz 

aos povos colonizados. 

Integrar o pesquisador no ambiente do grupo estudado para sentir como este vive e 

pensa nos remete a Serva e Junior (1995), que trata da situação de pesquisa onde o 

observador e o observado se encontram face a face e o processo de coleta de 

dados se dá no próprio ambiente de vida dos observados, que passam a ser vistos 

não mais como objeto de pesquisa, mas como coautores da pesquisa em questão. 

O conhecimento prévio da comunidade pesquisada ainda permite uma melhor 

interação e facilidade de aceitação para trilhar os objetivos propostos pela pesquisa 



21 

e com isso desenvolver um trabalho em que se levará em conta o papel de sujeito 

do grupo estudado. 

Nesse sentido, utilizamos as técnicas de coletas de histórias de vida, diário de 

campo e entrevistas semiestruturada.  

A história de vida pode também possibilitar o acesso e entendimento da visão de 

mundo dos sujeitos, suas crenças, mitos, tradições, seu modo de perceber e 

vivenciar as mudanças ocorridas no espaço-tempo. 

O diário de campo com anotações de tudo que é considerado importante para a 

pesquisa foi utilizado no levantamento das histórias de vida e nas entrevistas que 

foram realizadas na aldeia de Caieiras Velhas, no período entre os meses de maio e 

julho de 2014. 

Os dados coletados foram submetidos à análise, organização e sistematização com 

o intuito de se chegar ao resultado final desta pesquisa, um final que não tem fim, 

transborda para além de nossa capacidade momentânea, visto que o tempo é um 

fator limitante que encerra a pesquisa e inibe a sua prolongação e profundidade. 

Também foram utilizados como fonte interpretativa os mapas, imagens de satélites, 

desenhos, croquis feitos pelas comunidades e fotografias. 

Esta pesquisa irá se desenvolver em três capítulos e as Considerações Finais. 

No capítulo I, apresentamos as transformações materiais e imateriais ocorridas nos 

modos de vida dos Tupinikim, sobretudo a partir da implantação da multinacional 

Aracruz celulose em 1967, descrevendo o processo de desterritorialização e a 

reterritorialização submetidas a constantes mudanças, além de enfatizar as etapas e 

repercussões das lutas territoriais ao longo dos últimos 40 anos. 

No capítulo II, trabalhamos a problemática da pesquisa através de conceitos chaves 

que darão embasamento teórico para instrumentalizar a análise dos dados. Assim 

serão explanados conceitos que favoreçam as articulações entre a Geografia e a 

Antropologia, como Território, Cultura e Identidade. 

No capítulo III, são descritos e analisados os projetos que vêm sendo propostos e 

eventualmente realizados pelos Tupinikim de Caieiras Velhas, e como os mesmos 
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avaliam suas experiências, bem como seus projetos de vida que os definem e geram 

alguma forma de autonomia dentro da comunidade. 

Na sistematização dos dados da pesquisa, analisamos como os Tupinikim estão 

conduzindo, projetando seu território atual e identificando aspectos culturais mais 

relevantes resguardados como forma de realçar e fortalecer sua identidade étnica, 

salientando as produções agrícolas que contribuem para essa ação, como é o caso 

da mandioca e a sua importância para o agenciamento de sua territorialidade e 

afirmação identitária, conforme enfocaremos no último capítulo. 
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1-EMERGÊNCIA DO LOCAL CAIEIRAS VELHAS FACE AO GLOBAL 

O município de Aracruz destaca-se pelo maior contingente indígena do Espírito 

Santo, em particular dos povos indígenas Tupinikim e Guarani.  A aldeia de Caieiras 

Velhas tem a maior concentração populacional de Tupinikim. 

Nesta aldeia, os indígenas antigamente praticavam, e ainda em parte praticam, 

hábitos milenares, como a caça, pesca, coleta, segundo um sistema próprio de 

conhecimentos e organização socioespacial, vivendo e construindo seu modo de 

vida. 

A chegada da empresa Aracruz Celulose não representou o único embate territorial 

indígena, pois historicamente, os Tupinikim já haviam vivenciado tais conflitos com 

os jesuítas e os colonos portugueses no séc. XVI, com os imigrantes italianos a 

partir da segunda metade do séc. XIX e com a COFAVI (Companhia de Ferro e Aço 

de Vitória) 1, no séc. XX. Entretanto, a maior visibilidade da questão territorial 

indígena local será de fato associada à chegada da Aracruz Celulose.  

Em se tratando da história mais recente do grupo, destacamos o fato de que sua 

apropriação territorial passou a ser comprometida em função dos interesses de 

grandes empresas em ocupar estes territórios, ainda que o conflito mais abrangente 

em sentido de transformações territoriais tenha se dado a partir do confronto entre 

indígenas e a multinacional Aracruz Celulose, conflito este que vai além da briga 

pelo direito sobre o espaço, envolvendo o direito de continuar a contar sua própria 

história a partir do seu ponto de vista e, por muitas vezes, contrapondo-se à ideia de 

globalização trazida pela expansão capitalista. 

Nesse sentido, o pensamento moderno enfatiza que a globalização tem abrangido 

todos os espaços e culturas de forma igualitária e homogênea, num processo 

estruturante de Aldeia Global, no qual todos sofreram as mesmas influências e 

aceitação de processo sem conflitos ou crises, como se ñtanto as culturas como as 

                                                           
1
 Na década de 1940, ocorreram mudanças muito intensas no território indígena, pois cerca de 10 mil 

ha foram ocupados pela Companhia Ferro e Aço (COFAVI), com a autorização do estado, com o 
objetivo de explorar as florestas para a produção de carvão vegetal. Dossiê Campanha Internacional 
pela Ampliação e Demarcação das Terras Indígenas e Guarani. CIMI, Aracruz, 1996 (baseado no 
Relatório Final de Reestudo de Identificação das Terras Indígenas de Caieiras Velhas, Pau-Brasil e 
Comboios: Grupo Técnico, Portaria nº 0783/94 de 30 de agosto de 1994).  
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sociedades eram imaginadas como possuidoras de uma relação integral com 

espa­os relativamente conectadosò (MASSEY, 2007, p.144). 

 

O embate territorial indígena no município de Aracruz-ES é uma prova de que a 

globalização não domina de forma absoluta nem homogeneíza de forma acirrada, 

como defendido por diversos autores. Muito pelo contrário, pode reforçar o 

sentimento de pertença e a luta dos grupos atingidos para sua visibilidade, como 

ocorreu com a ñexist°nciaò dos até então considerados extintos Tupinikim, como 

enfatiza Silva (2000). 

Ainda para Massey (2007, p.143), contar a estória da modernidade foi contar as 

descobertas de terras e de pessoas em outros países fora da Europa, uma versão 

puramente eurocêntrica, que deve ser recontada na atualidade sob novos olhares, 

como ela argumenta a seguir: ñO primeiro efeito ï é retrabalhar a modernidade 

afastando-a do sentido de ser somente o desenrolar interno da estória da Europa. A 

meta tem sido precisamente descentralizar a Europa [...]ò, ou seja, contar a vers«o 

dos povos colonizados. 

Para Ortiz (1996), a reflexão sobre a globalização, a partir do ponto de vista 

eurocêntrico, abrange apenas a perspectiva econômica, sendo que a perspectiva 

cultural não ganha aparato teórico. Para o autor a globalização de certa forma 

padroniza o consumo, pois ela consegue transformar as culturas, sendo que nesse 

caso tratar-se-ia de mundialização e não de globalização, como sugere a seguir: 

[...] Global e mundial. Empregarei o primeiro quanto me referir a processos 
econômicos e tecnológicos, mas reservarei a ideia de mundialização ao 
domínio específico da cultura. A categoria mundo encontra-se articulada a 
duas dimensões. Ela vincula-se primeiro ao movimento da globalização das 
sociedades, mas significa, também, uma visão de mundo, um universo 
simbólico da civilização atual. Neste sentido, ele vive com outras visões de 
mundo, estabelecendo entre elas hierarquias, conflitos e acomodações. Por 
isso, prefiro dizer que o inglês é uma língua mundial Sua transversalidade 
revela e exprime a globalização da vida moderna; sua mundialidade 
preserva os outros idiomas no interior deste espaço transglóssico. (p.29). 
 
 
 

Desse modo, para Ortiz (1996), entender a globalização comporta compreender a 

mundialização, numa visão mais holística de encontro à perspectiva e metodologia 

desta pesquisa. 

Tal como Ortiz (1996), Sahlins (1986) também entende que há uma transformação 

das culturas ao analisar o contexto da globalização e do capitalismo, mas que as 
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lógicas nativas geram resultados culturais diversos e inesperados, afirmando que 

não estamos todos passivamente fadados à mundialização. Este autor (2004) critica 

o economicismo ocidental que ignora os códigos culturais de outras sociedades. 

Nesse sentido, cabe ressaltar que o pensamento pós-moderno valoriza o argumento 

de que o estudo da globalização não deve se ater somente à visão econômica, mas 

deve comportar a análise das perspectivas políticas, culturais, ambientais, entre 

outras.  

A globalização, com seus fluxos incessantes em várias direções, acabou por 

envolver vários países do mundo no desejo de participação ativa em seus 

movimentos de mercadorias, de capitais, de informação, entre outros. Com isso, 

uma acirrada disputa pelo mercado consumidor mundial estabeleceu-se, 

primeiramente na Europa, estendendo-se, posteriormente, a outras partes do 

mundo.  Essa relação econômica e cultural não ocorreu de maneira uniforme e 

unidirecional, como assinalam Massey (2008), Escobar (2005), Ortiz (1996), 

Featherstone (1997) e outros autores, que afirmam  que os povos nativos devem ser 

vistos como sujeitos de sua própria história, como Sahlins (2004), e Pacheco (1988). 

Assim, a Globalização, como processo em construção que faz parte integrante da 

ideologia capitalista, ainda que se manifestasse primeiramente numa relação centro-

periferia, atualmente assume novos contornos e direcionamentos.  

 

O Brasil, desde a colonização, participa da Globalização e, como muitos países que 

foram colônia, ainda hoje apresentam desvantagens desleais frutos dessa relação 

centro-periferia, observadas na marca do subdesenvolvimento e na dependência 

econômica. Lembremos que nesse mesmo espaço, antes da colonização, se 

produziam modos de vida nos quais dominavam outras práticas de produção da 

existência, trocas e relações mais harmoniosas com a natureza.  

 

Durante as Guerras Mundiais, forças político-econômicas impulsionaram o aporte 

industrial, ampliando as relações comerciais do Brasil com mercados externos. O 

Sudeste brasileiro destacou-se por preconizar fatores locacionais de atração das 

indústrias a partir do séc. XX, se alastrando para as demais áreas do país, 

principalmente a partir da década de 80. 
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No Sudeste brasileiro, no Estado do Espírito Santo, a aproximadamente 80 km da 

capital Vitória, no litoral norte, localiza-se o município de Aracruz. Como outras 

cidades do estado e do Brasil, a população vivia das atividades agropecuárias, tendo 

também participação no ciclo do café até 1960, quando o governo, utilizando-se do 

argumento da crise do café, justificou e promoveu a vinda das indústrias para o 

Estado, como assinala Loureiro (2006):  

[...] a crise da cafeicultura capixaba nos anos de 1960, por si só não foi 
determinante na escolha do projeto industrializante que se consolidou no 
Estado a partir de 1970. Entendemos desse modo, que a consolidação do 
projeto de modernização e/ou diversificação da econômica capixaba deva 
considerar tanto os fatores endógenos, como a ação dos agentes políticos 
locais, quanto os fatores exógenos, como, por exemplo, as transformações 
e o aprofundamento do processo nacional de modernização da agricultura, 
implementado principalmente a partir do movimento político-militar de 1964, 
mais especificamente a partir da implantação do II PND. (p.16). 

 

 
Ou, como enfatiza Daré (2010), que considera a ñcriseò do caf® como parte da 

ideologia desenvolvimentista do Estado: 

 
Como podemos constatar a ñcriseò de 1960 n«o era uma ñcriseò da estrutura 
produtiva do estado, mas sim uma ñcriseò de circula­«o, ou seja, uma ñcriseò 
de extração da mais valia. Assim, tanto para a elite urbana ligada ao 
comércio e à indústria como para o estado era preciso superar a estrutura 
cafeeira, pois as possibilidades de acumulação do capital haviam se 
estreitado.  
£ nesse contexto que ® formulada a ideia da ñcriseò, cuja solução apontada 
foi a superação da estrutura cafeeira capixaba, baseada na pequena 
unidade familiar.  
Mas, como pudemos verificar a agricultura familiar n«o estava em ñcriseò e 
nem era responsável por ela, apesar de o discurso desenvolvimentista ter 
identificado na ñbase agr§riaò do estado a raiz da ñcriseò. Por®m, como os 
agricultores familiares não tinham poder político, pois este estava 
concentrado nas mãos da elite urbana industrial e mercantil, acabaram 
sofrendo as consequ°ncias da ñcriseò.  
Assim, ap·s identificar a causa da ñcriseò e do ñatrasoò em que o estado se 
encontrava o discurso desenvolvimentista apontou a solu­«o: ñdiversificarò a 
estrutura econ¹mica do estado para superar a ñdepend°nciaò de um ¼nico 
produto, o café. Como vimos no capitulo 2, tal ñdiversifica­«oò seria 
orientada pela indústria e por produtos que pudessem ser exportados para 
os mercados nacionais e internacionais. (2010, p.172) 
 
 
 

Desse modo, o governo estadual, compartilhando da proposta de modernização da 

economia nacional, une-se ao governo federal, pleiteando incentivos fiscais para a 

instalação de indústrias no estado. Em 1967, iniciou-se o reflorestamento da Aracruz 

Celulose no município de Aracruz, aproveitando a redução de impostos de renda e o 
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repasse e doação de terras ñdevolutasò 2 pelo governo estadual, resultado de um 

violento esbulho das terras indígenas. 

No cenário de implementação de grandes projetos econômicos construídos pelos 

poderes hegemônicos, uma figura importantíssima fica esquecida à sua própria 

sorte; expropriada de suas terras pelo alavancar do desenvolvimento a favor dos 

ideais capitalistas que privilegiam alguns poucos em detrimento de muitos outros, 

como corrobora Weber (2004), para quem o ser humano vive em função dos seus 

negócios e não os negócios em função do ser humano (p. 62), sendo sua ética: 

 

Ganhar dinheiro e sempre mais dinheiro, no mais rigoroso resguardo de 
todo gozo imediato do dinheiro ganho, algo tão completamente despido de 
todos os pontos de vista eudemonistas ou mesmo hedonistas e pensando 
tão exclusivamente como um fim em si mesmo, que, em comparação com a 
ñfelicidadeò do indiv²duo ou sua ñutilidadeò, aparece em todo caso como 
inteiramente transcendente e simplesmente irracional (p, 46). 
 
 

Apesar das históricas investidas sobre seu território originário progressivamente 

reduzido, os povos indígenas Tupinikim e Guarani3 que viviam no município de 

Aracruz-ES conseguiam gerir seus espaços, produzindo através dele sua existência 

e suas identidades. Pescavam, caçavam, colhiam e plantavam, reproduzindo a sua 

condição de existência através de relações internas e interétnicas que perpassam a 

dimensão espacial, o que Raffestin (1993) indica como um espaço apropriado pelas 

relações de trabalho, territorializando- o, ou como relata Carlos (2011, p.53): ñ[...] a 

sociedade, ao produzir-se, faz um espaço determinado, como condição de sua 

existência, mas através dessa ação, ela também, produz, consequentemente, um 

espa­o que lhe ® pr·prio [...]ò.  

Com a chegada da Aracruz Celulose S.A, os espaços indígenas foram expropriados 

pela estratégia capitalista de produção, visto que a intenção era transformá-los em 

milhares de hectares de eucalipto para a produção da celulose para papel. Esta 

lógica comprometeu o estilo de vida tradicional dos povos indígenas, como afirmam 

Ciccarone e Scarim (2003), pois a monocultura do eucalipto inviabilizou as 

condições para a sua sustentação. A empresa Aracruz Celulose transformou a 

                                                           
2
 A Lei de Terras nº 601, de 18/09/1850 estabeleceu, dentre outras coisas, que as terras pertencentes 

a aldeamentos eram devolutas. 
3
  No final da década de 60 os Guarani, provenientes do Paraguai e da região sul do Brasil, seguindo 

a orientação xamânica de sua principal liderança, buscavam a terra sem males reveladas em sonhos, 
e se aportaram no Espírito Santo, tendo se juntado aos Tupinikim na luta pela terra. (Ciccarone, 
2001). 
 



28 

paisagem do município, com a quase total destruição da Mata Atlântica e o 

favorecimento dos processos de urbanização afetando a organização socioespacial 

desses povos de tal forma que, tal como salienta Raffestin (1993) ñao se apropriar 

do espaço, concreta ou abstratamente [...] o ator territorializa o espa­oò. (p. 143), 

impondo-lhes novas rela­»es de poder ñ[...] ora, a produ­«o, por causa de todas as 

rela­»es que envolvem, se inscreve num campo de poder [...].ò (p. 144). 

As populações locais jamais participaram da discussão do processo de localização 

do empreendimento, que se revestiu de características de enclave, concedido e 

decidido fora da localidade (Moreira 1982, p19). Depoimentos indígenas recolhidos 

por Ferreira (2002), Loureiro (2006), Lobino (2008) e Villas (2011) ilustram o violento 

processo de apropriação da empresa dos territórios indígenas. Salientam que os 

instrumentos de coerção a fim de que estes deixassem suas terras foram muitos, 

desde ameaças, perseguições, incêndios de suas casas, dentre outras formas de 

violência. 

 Mas isso não significou que os povos indígenas cederam à lógica do capital. Ao 

contrário, reforçou-se neste período o sentimento de pertença, o sentimento de lar, 

que, como assinala Featherstone (1997, p.150): ñtrata-se da geração de rituais, 

cerimônias e memórias coletivas, que é algo vigoroso e oferece grande apoio 

coletivoò.  

Assim ao invés de um cenário de uniformidade das nações ou de homogeneidade 

da humanidade, como projeta a visão do sistema mundial, observamos um esforço 

no sentido da afirmação das particularidades culturais no intuito de marcar as 

diferenças, como sugere Featherstone (1997, p.154): 

Experimentamos aqui a sensação de que o mundo contemporâneo não 
presenciou o empobrecimento cultural, uma atenuação dos recursos 
culturais. Tem havido, na verdade, uma ampliação dos repertórios culturais 
e uma intensificação da engenhosidade de vários grupos no sentido de criar 
novos modos simbólicos de afiliação de pertença. 

 

Recursos empregados na natureza, na organização social e nos modos de vida 

cotidiana, existentes na maioria das aldeias do município de Aracruz conduzem à 

observação de que as inovações e as tradições se baseiam em interposições entre o 

local e o global. Mas do que uma comunhão global, como assinala Ortiz (1996, 

p.15): ñ[...] existem tens»es, interesses e disputas que os afastam de qualquer ideal 
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comum [...]ò. Como tamb®m enfatiza Featherstone (1997, p.144): ñTrata-se de 

espaços dialógicos, no qual se podem esperar muitas discordâncias, colisão de 

perspectivas e conflitos e não apenas um consenso e um trabalho em conjuntoò.  

Com o objetivo de reforçar a hipótese de que Tupinikim e Guarani não foram objetos 

passivos das práticas capitalistas de produção, recorremos a Sahlins (1988), que 

assinalou que ao invés das sociedades do Havaí, da Colúmbia Britânica e da China 

serem consideradas exclusivamente como vítimas do sistema globalizante, essas 

sociedades são apresentadas como autoras de seus próprios destinos: 

 Claro está que invoco o destino [...] de modo metafórico, para me juntar ao 
coro antropológico de protesto contra a ideia de que a expansão global do 
capitalismo, ou do chamado sistema mundial, fez dos povos colonizados e 
ñperif®ricosò objetos passivos e n«o autores de sua pr·pria hist·ria e 
transformou analogicamente sua cultura em bens adulterados, através de 
relações econômicas tributáveis. (p.48-49). 

 

Pacheco (1998) assinala que os índios do Nordeste, no final do século XIX, 

destituídos de seus territórios, não eram mais reconhecidos como tais, sendo 

denominados de ñremanescentesò, ñdescendentesò ou ñ²ndios misturadosò, bem 

como os índios Tapebas do Ceará, dos quais trata Valle (2004), salientando que os 

grupos dominantes caracterizavam-nos pela baixa distintividade cultural, 

denominando-os de ñaculturadosò ou ñintegradosò na sociedade nacional, 

considerando, desta forma, suas reivindicações como falsas (p.22). Da mesma 

forma aconteceu com a empresa Aracruz Celulose e o governo estadual e municipal, 

a partir de 1967, que se utilizaram de vários argumentos, alegando que no município 

de Aracruz não existiam mais índios, com o intuito de destituí-los de seus direitos, 

como argumenta Haesbaert (2007, p.38), ao ressaltar a íntima relação entre território 

e identidade. O argumento de que não há índios ou que só há caboclo é 

simplesmente uma proposição de se eximir das responsabilidades que os grupos 

empresariais e o próprio Estado deveriam ter para com eles (Maracci, 2008). 

Silva (2000) afirma que a própria FUNAI4 só se dá conta da existência dos índios no 

município a partir da década de 1970, o que dificulta o reconhecimento de seus 

                                                           
4
ñA Fundação Nacional do Índio ï FUNAI é o órgão indigenista oficial do Estado brasileiro. Criada por 

meio da Lei nº 5.371, de 5 de dezembro de 1967, vinculada ao Ministério da Justiça, é a 
coordenadora e principal executora da política indigenista do Governo Federal. Sua missão 
institucional é proteger e promover os direitos dos povos indígenas no Brasil. 
Cabe à FUNAI promover estudos de identificação e delimitação, demarcação, regularização fundiária 
e registro das terras tradicionalmente ocupadas pelos povos indígenas, além de monitorar e fiscalizar 
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direitos territoriais, visto que eles eram chamados de aculturados o que na época 

implicava que:  

[...] havia uma inversão de valores que condenavam juridicamente ainda 
mais as popula­»es ind²genas que n«o provassem sua ñindianidade 
nacionalò às autoridades. Tal era o caso dos Tupinikim que diante dos 
interesses multinacionais ficaram impossibilitados de serem filiados 
culturalmente aos índios descritos há quatro séculos (2000, p.21). 

 

A prática capitalista detentiva de submissão de populações locais aos seus jogos de 

interesses, predominantemente econômicos, tem na globalização fundamental 

referência para compreensão destes processos tal como foi abordado pelos autores 

aqui citados. No caso específico dos indígenas de Aracruz (ES), a violência 

capitalista foi praticada ainda ao colocar a população local contra os indígenas e a 

favor da empresa, com o intuito de reforçar o domínio sobre suas terras, conforme 

podemos perceber nas imagens abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                       
as terras indígenas. A FUNAI também coordena e implementa as políticas de proteção aos povo 
isolados e recém-contatados. É, ainda, seu papel promover políticas voltadas ao desenvolvimento 
sustentável das populações indígenas. Nesse campo, a FUNAI promove ações de 
etnodesenvolvimento, conservação e a recuperação do meio ambiente nas terras indígenas, além de 
atuar no controle e mitigação de possíveis impactos ambientais decorrentes de interferências 
externas às terras indígenas. Ver em http://www.funai.gov.br/index.php/a-funai acessado em 
09/06/2014. 
  

 

http://www.funai.gov.br/index.php/a-funai
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Figura 1. Outdoor feito pelas empresas terceirizadas da Aracruz Celulose em 2006. 

 
Fonte: http://www.izip.com.br/blog/aracruz-contra-indios-e-movimentos-sociais.html 

 

É um absurdo o que a empresa faz para validar o direito de se apropriar legalmente 

do território de interesse, utilizando da sua condição econômica e pesadas 

estratégias de marketing para convencer os regionais de que a comunidade 

Tupinikim é um entrave e uma amea­a ao ñdesenvolvimento econ¹mico e socialò da 

região, quando na verdade, os Tupinikim tiveram seus espaços tomados 

abusivamente. 

O estudo de caso circunscrito aos Tupinikim da aldeia de Caieiras Velhas, no 

município de Aracruz (ES), é uma reflexão inspirada nessa análise inicial, visto que 

apesar de uma empresa global estrategicamente transformar seu território e modo 

de vida para garantir o sucesso do empreendimento, há um esforço da comunidade 

para a preservação e valorização de aspectos culturais considerados por ela 

importantes, numa busca ativa pela manutenção de seus interesses com a 

reocupação dos seus espaços. 

 

 

1.1- DESTERRITORIALIZAÇÃO DOS TUPINIKIM DE CAIEIRAS VELHAS, O 

ANTES E O DEPOIS. 
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A modernidade ocidental desde as Grandes Navegações dos séculos XV e XVI foi 

gerando sistemas de dominação do colonialismo, capitalismo, globalização, o que 

repercutiu nas diferenças sociais entre os países, surgindo, dentre outros fatores, o 

imaginário da diferença entre os seres humanos, que para Sodré (1999) é marcada 

pelo surgimento do ñser humano universalò e ñburgu°sò em contraste com o 

ñinumano universalò, ñb§rbaro, negro e selvagemò. Esta vis«o euroc°ntrica tinha, 

entre outros interesses, o de justificar o domínio e a exploração dos povos 

colonizados, usando o argumento do ñdesenvolvimentoò econ¹mico e cultural dos 

países dominados. 

Os territórios indígenas vêm sendo alvo de cobiça e disputa de poder desde o 

princípio da colonização, sendo que essa história se repetiu em vários períodos e 

partes do Brasil, inclusive no município de Aracruz-ES, no território ocupado pelos 

Tupinikim. 

Figura 2. Localização aproximada do território das comunidades indígenas 

Tupinikim na Bahia e Espírito Santo-Brasil- Século XVI. 

 

Fonte: © Base Cartográfica IBGE 2000 / © Projeto Geográfico by Geog. Rafael Sanzio A. dos Anjos ï 
CREA 15604/D. Fonte: Barcellos, G.H., 2008 / Ferreira, C.A.R. Tupiniquimï FUNAI ï Museu do Índio. 
Brasília, 1998. Apoio Técnico: Geog. Rodrigo Vilela / Washington Oliveira. CIGA ï UNB. 2011 
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Os Tupinikim, no século XVI, ñocupavam uma faixa de terra entre Camamu na Bahia 

e o Rio São Mateus, alcançando a região do rio Piraquê-A­¼ò (Rocha Freire, 1998). 

Dados da FUNAI (2006) revelam que eles totalizavam cerca de 55.000 pessoas, 

sendo que estes dados populacionais foram confirmados pela estimativa 

apresentada por John Hemming a respeito da população Tupinikim distribuída entre 

Espírito Santo e Ilhéus, em 1500. (GT FUNAI, 0783/94). 

O território indígena era marcado por séculos de ocupação contínua e revelava o 

modo como o povo Tupinikim se apropriava dele, mostrando a relação da cultura 

com o território. Para se estabelecer, sempre foi preciso ter uma base territorial 

como principal meio de vivência, visto que a caça, a coleta, a agricultura, a pesca de 

mariscos, a criação de alguns animais eram as principais fonte de sustento, sendo 

seus modos de vidas relacionados com as condições de seus espaços.  

Devido à sua localização junto ao litoral brasileiro, os Tupinikim tiveram que lutar 

contra os colonizadores desde o século XVI, o que levou ao extermínio de grande 

parte de sua população. Para sobreviver ao contato com os portugueses, foram 

adotadas várias estratégias, como a catequiza­«o utilizada para ñamansarò os 

índios. Segundo Silva (2000), os Tupinikim também ora migravam, ora se aliavam 

aos portugueses e ainda firmavam expedições de fuga percorrendo extensas áreas 

no Espírito Santo (p.14). 

Com isso, nascia também outro terreno de lutas que, segundo Oliveira Júnior (2008), 

era ñno n²vel dos costumes, valores, cren­as e comportamentos das gera­»es 

descendentes, inclusive fora das aldeiasò (p.38). Esse terreno de luta demonstra que 

os indígenas nunca foram passivos frente às lógicas externas globalizantes. 

Outro embate territorial que colocou os Tupinikim à margem do conflito foi a Lei de 

Terras (nº 601 de 18/09/50), que classificou as terras indígenas como devolutas, 

prevendo posteriormente a sua doação aos mesmos (FUNAI, 1994). Essa lei, 

segundo Almeida (2006), previa que os indígenas, escravos e trabalhadores 

deveriam adquirir a terra por meio da compra ñfixando pre­os suficientemente 

elevados [...] buscando impedir a emerg°ncia de um campesinato livreò (p.6), 

reafirmando o direito predominante do estado sobre tais terras. 
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No séc. XIX, o Espírito Santo recebeu um grande contingente de imigrantes 

europeus, sendo que um núcleo de colonização italiana foi fundado na vila de Santa 

Cruz, em 1877, se estendendo do município de Aracruz aos municípios de Fundão e 

Ibiraçu, e outro núcleo, fundado em 1891, se instalando entre o Rio Doce e Piraquê-

Açú. 

Segundo Silva (2000), os imigrantes vieram para esta região graças aos incentivos 

da coroa portuguesa para ocupação dessas terras, como forma estratégica de 

resguardar a entrada de estrangeiros para Minas Gerais, através do Rio Doce, 

principal via de acesso a caminho das minas, além de figurar como a salvação do 

Estado em termos de empreendimentos e ocupação do território, aliada ainda à 

política de branqueamento da população, intensificando o processo de 

desterritorialização dos Tupinikim. 

Mesmo assim, os Tupinikim conseguiram manter seus modos de vida bastante 

resguardados, numa condição que Silva (2000) denomina de ñcaboclo escondidoò, 

para sobreviver a todas as transformações correlatas aos seus territórios e modos 

de vida, preservando um ideário comum, sentimento de pertença e tradições. 

Como já vimos, a partir de 1940, 10.000 hectares de terras usadas pelos Tupinikim 

foram doados pelo governo do Estado e ocupados pela COFAVI (Companhia de 

Ferro e Aço de Vitória), enquanto em 1967, face ao plano de atração de projetos de 

desenvolvimento do Estado, chega a empresa Aracruz Florestal, que em seguida se 

torna a multinacional Aracruz Celulose S. A, com o plantio extensivo da monocultura 

de eucalipto para produção de celulose branqueada. A primeira fábrica foi instalada 

em 1978, a segunda em 1991 e a terceira em 2002, sendo que a empresa se 

expandiu para a Bahia, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro. 

A partir da implantação da Aracruz Celulose S.A no território indígena, incluindo os 

10.000 hectares de terra indígenas ocupados pela COFAVI, o conflito fundiário 

assumiu outras dimensões, comprometendo com mais intensidade as condições 

necessárias aos modos de vida dos Tupinikim, impelidos a reorganizar novamente 

suas formas de vida e ocupação de espaços, um processo contínuo de 

reterritorialização. 
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Além da expulsão dos indígenas de Aracruz de suas terras, também houve a 

destruição de suas aldeias. Do total das 40 aldeias existentes no território indígena 

no município de Aracruz-ES, 37 delas foram destruídas, inclusive a aldeia dos 

Macacos, onde se estabeleceu a empresa, restando, assim, apenas três aldeias- 

Caieiras Velhas, Pau-Brasil e Comboios- que serviram de abrigos para os índios, 

sendo que muitos deles foram obrigados a se espalhar para as vilas, como Barra do 

Riacho, e cidades, como a sede de Aracruz ou os municípios de Colatina, Linhares e 

Vitória5. 

Deste modo, a territorialidade Tupinikim voltou a ser ameaçada, com os indígenas 

cercados de eucaliptos por todos os lados, com seu território reduzido a 40 hectares, 

diante de um empreendimento global que deflagrava, ao mesmo tempo, a 

visibilidade dos Tupinikim autores de um constante processo de resistência que irá 

vigorar até a última luta pela reapropriação de seu território em 2007. 

Veja abaixo o mapa que representa a extensão aproximada e a localização da 

população Tupinikim no município de Aracruz, depois da implantação da Aracruz 

Celulose. No confronto com o mapa anterior, se pode visualizar a progressiva 

redução histórica do território indígena: 

 

 

 

 

                                                           
5
 As aldeias existentes antes da implementação da Aracruz Celulose: Caieiras Velhas, Irajá, Pau-
Brasil, Comboios, Amarelo, Olho Dô Ćgua, Guaximdiba, Porto da Lancha, Cantagalo, Ararib§, Bra­o 
Morto, Areal, Sauê, Jimuúna, Macaco, Piranema, Potiri, Morcego, Sahy Pequeno, Sahy Grande, 
Santa Joana, Água Boa, Córrego do Ouro, Peixe Verde, Morobá, Baiacu, Laginha, São Bento, Rio 
Quartel, Concehira, Sauaçú, Garoupas, Rio da Minhoca, Rio da Prata, Ambú, Lagoa Suruaca, 
Cavalinho, Jurumim,Destacamento.  Fonte: Barcelos, 2008, p172. 
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Figura 3. Localização aproximada das comunidades indígenas Tupinikim no Espírito 

Santo- Brasil- 1970 ï 2005.

 

Fonte:© Base Cartográfica IBGE 2000 / © Projeto Geográfico by Geog. Rafael Sanzio A. dos Anjos ï 
CREA 15604/D. Fonte: Barcellos, G.H., 2008Apoio Técnico: Geog. Rodrigo Vilela / Washington 
Oliveira. CIGA ï UNB. 2011. 
 

Os confrontos assinalados acima colocaram os Tupinikim num processo de 

desterritorialização produzido por todos os enclaves históricos que se sucederam na 

expropriação de suas terras e que afetaram seus modos de vida, frente aos quais os 

indígenas têm agenciado ações de reterritorialização, de modo que a estrutura de 

produção capitalista tem gerado a desterritorialização de um lado e a 

reterritorialização por outro. 

Em cada uma das três lutas pela terra, de 1979 até 2007, quando o processo de 

reterritorialização se firmou com a edição das Portarias de Delimitações nº 1463 e 

1464, passando a compor cerca de 12,50 hectares das terras indígenas, segundo 

Oliveira Júnior (2008), os indígenas têm procurado, dentro das limitadas e 



37 

desgastadas condições territoriais, pelo intenso uso do eucalipto, valorizar formas 

culturais tradicionais consideradas relevantes, como a apicultura, o extrativismo dos 

mariscos, a caça, a fabricação da farinha de mandioca e do beiju e a pesca. Através 

destas atividades, os Tupinikim lutam para afirmar de forma diacrítica sua identidade 

étnica, diante da implementação da empresa em questão que alterou sua base física 

de sustentação, ao que novos mecanismos de adaptação precisaram ser acionados, 

perfazendo reorganizações espaciais ao longo dos anos, desde novas práticas 

comerciais, trabalhos assalariados nos centros urbanos e mesmo nos eucaliptais. 

A desterritorialização provocada a partir da implantação da Aracruz Celulose (atual 

FIBRIA) 6 gerou, como consequência, a reterritorialização pelos povos indígenas 

que, amparados na Constituição de 1988, puderam reivindicar como sujeitos de 

direito suas terras. Aqui se faz necessário entender, no âmbito da questão indígena, 

a diferen­a entre terra e territ·rio. Segundo Gallois (2005) ñterra diz respeito ao 

processo político-jurídico conduzido sob a égide do Estado, enquanto território 

remete à construção e à vivência, culturalmente variável, da relação entre uma 

sociedade espec²fica e sua base territorialò (p.39). Ent«o, ao mesmo tempo em que 

os índios tiveram assegurado o direito às suas terras, eles, da mesma forma, 

ganharam a possibilidade de exprimir sua territorialidade, buscando se reapropriar 

de um espaço físico profundamente alterado que os remete a uma nova 

reterritorialização de costumes, de vivência e de possibilidades, sinalizando o que 

Costa (2005) considera como ñ[...] fronteiras de conviv°ncia el§sticas, informais e 

facilmente permeáveis, muitas vezes estando sobrepostas e altamente mutantes, 

em curtos períodos, pela diversidade de grupos que se desterritorializam e tornam a 

se territorializarò. (p.92).  

 

1.2- ANTECEDENTES DA RETOMADA: ETAPAS E REPERCUSSÕES DAS LUTAS 

TERRITORIAIS DOS TUPINIKIM FACE A MULTINACIONAL ARACRUZ CELULOSE 

 

Como vimos, os Tupinikim vivenciaram um ulterior e profundo processo de 

desestruturação espacial e étnica, a partir da implantação da Aracruz Celulose em 

                                                           
6
 A FIBRIA é o resultado da fusão entre a VCP (Votorantim Celulose e Papel) e a Aracruz Celulose, 

que ocorreu no dia 1º de setembro de 2009. 
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1967, que pode ser mais bem entendido analisando-se brevemente as várias etapas 

de disputas territoriais em que se envolveram com a empresa. Para tanto, se faz 

necessário entender as escalas de abrangência. 

Entender o local é investigar os fatos históricos relevantes que se engendraram em 

seu contexto e, nos conflitos, como assinala Featherstone (p.153) ñ[...] o senso de 

particularidade do lugar tende a aguçar e a se definir melhor quando a localidade se 

envolve em lutas de poder e em disputas de elimina­«o de seus vizinhosò. Em 

situações como essas, podemos ver a formação de uma cultura política local, em 

que é enfatizada a particularidade de sua própria identidade.  

 

No âmbito dos processos de desterritorialização, juntamente com a desertificação 

pelo intenso plantio de eucaliptos e o uso extensivo de agrotóxicos, começou a 

incessante luta desses povos por seus direitos territoriais, sendo a afirmação 

identitária uma ação política central nesse processo. Nesse cenário de lutas por 

reconhecimento, conforme Costa (2007, p.82) afirma, ñpodemos come­ar 

argumentando que todos os processos de produção e manutenção de identidades 

sociais necessitam de suporte espacial, assim como o espaço geográfico é 

indissociável das ações sociaisò. 

A disputa entre os índios e a empresa Aracruz Celulose prosseguiu por quarenta 

anos e foi marcada por vários conflitos; nela, vigora a distinção entre os objetivos da 

empresa e dos índios, conforme explicita Lobino (2008, p.19): 

 

[...] os atores envolvidos no conflito territorial são distintos quanto à 
significância de suas terras, onde para a Aracruz ela representa 
investimentos na produção da polpa de celulose branqueada e para os 
índios ela representa a construção identitária e a reprodução sociocultural. 
 

 
Villas (2011, p.17) relata que o desfecho dessa disputa se desenvolveu em três 

etapas de eclosão dos conflitos entre indígenas e a empresa, sendo que a primeira 

luta (de 1979 a 1981) simbolizava uma expressão de força identitária frente ao 

reconhecimento estatal, o que Pacheco (1998) conceitua como etnogênese, a 

emergência de uma cultura especifica de um grupo étnico que antes permanecia 

invisibilizado diante de outros grupos e que apresenta demandas de reconhecimento 

frente ao Estado. 
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Na primeira luta, emerge o sentimento de pertença na etnogênese, que se constitui 

numa importante forma de resistência à lógica capitalista e globalizante que, 

segundo Haesbaert (2007, P.46) gera ñO aumento generalizado da mobilidade, nos 

mais diferentes níveis e setores da sociedade, faz com que a identidade seja 

constru²da tamb®m, de forma crescente, no e com o movimentoò. O resultado desta 

luta levou ao reconhecimento parcial de seu território, delimitado em apenas 4500 

hectares7, dos que estavam definidos pelo FUNAI (1979) em 6,5 hectares. 

O resultado da disputa não encerrou, mas sim - muito pelo contrário - reacendeu a 

luta pela retomada das terras, fortalecendo as alianças entre Tupinikim e Guarani 

em torno da recuperação territorial. Na época, no entanto, faltava o aparato legal 

que se estabeleceu com a Constituição de 1988 que garantiu vários direitos para os 

povos indígenas, sobretudo em seus artigos 231 e 2328, bem como a Convenção da 

OIT 169 de 19899 que, dentre outras garantias, versa sobre a autodeterminação dos 

povos indígenas e, em seu artigo 13, sobre o direito ao território, como segue: 

1. Ao aplicarem as disposições desta parte da Convenção, os governos 
deverão respeitar a importância especial que para as culturas e valores 
espirituais dos povos interessados possui a sua relação com as terras ou 

                                                           
7
 O deputado Aldo Arantes do Partido Comunista do Brasil (PC do B), pelo estado de Goiás, divulgou 

na imprensa um documento feito pela Aracruz Celulose e a Vale, como forma de estratégia de 
impedir a demarcação dos 6,5 ha, documento este que comungava com os interesses do governo 
federal e se utilizava da influência de Ernane Galveas, Ministro da Fazenda de então e membro do 
Conselho de Administração da Aracruz Celulose desde 1966. Não tendo nenhuma resposta favorável 
aos índios, estes decidiram autodemarcar suas terras. Porém por pressão da empresa e do governo 
concordaram com a redução de 2000 ha, em troca de recursos financeiros administrados pela FUNAI 
e aplicados na compra de máquinas e equipamentos e em projetos econômicos comunitários. 
VILLAS, Fábio Martins. Tupinikim e Guarani: símbolos da resistência. In: Gomes, H. Overbeek, W 
(org). Aracruz Credo: 40 anos de violações e resistências no ES. Rede Alerta. Edição Patrícia 
Bonilha. Vitória, 2011. 

8
Artigo 231 - São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e 

tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União 
demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

Artigo 232 ï Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar em 
juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do 

processo. 

 

9
 A Convenção da OIT n º 169 ratificada no Brasil em julho de 2002, constitui o primeiro instrumento 

internacional e aplica-se a países independentes que tenham descendência indígena, por 
conservarem suas próprias instituições sociais, econômicas, culturais e políticas. Aplicando-se 
também a povos tribais cujas condições sociais, culturais e econômicas os distingue de outros 
segmentos das populações nacional. Uma das inovações do instrumento é que nenhum Estado ou 
grupo social tem o direito de negar a identidade de um povo indígena ou tribal que como tal ele 
próprio o reconheça. Ver em: http://portal.iphan.gov.br/baixaFcdAnexo.do?id=3764> acessado em 
09/06/14. 

http://portal.iphan.gov.br/baixaFcdAnexo.do?id=3764
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territórios, ou com ambos, segundo os casos, que eles ocupam ou utilizam 
de alguma maneira e, particularmente, os aspectos coletivos dessa relação. 
2. A utilização do termo "terras" nos Artigos 15 e 16 deverá incluir o conceito 
de territórios, o que abrange a totalidade do habitat das regiões que os 
povos interessados ocupam ou utilizam de alguma outra forma. 
 

Os indígenas passaram a reivindicar seus direitos territoriais10 para a ampliação da 

área anteriormente demarcada, insuficiente para garantir condições de existência e 

reprodução de seus modos de vida. 

A segunda luta pela terra (de 1993 a 1998), também, como a primeira, representa 

uma vitória ainda parcial para os indígenas. Depois que o Grupo de Trabalho (GT) 

instaurado pela FUNAI identificou 13.579 hectares de terras indígenas, houve 

pressão da Aracruz Celulose que, com o intermédio do Ministro da Justiça Íris 

Rezende, inviabilizou, através de argumentos técnicos, a delimitação da área 

identificada, demarcando apenas 2.571 hectares de terra. Os índios tiveram que 

assinar um termo de ajustamento de conduta (TAC) 11 que estabelecia um acordo 

inconstitucional entre as partes, pelo qual, através de dinheiro vinculado a projetos, a 

empresa ñpagavaò aos índios para, ao longo de vinte anos, manter o controle sobre 

suas terras, buscando desta forma desmobilizá-los obrigando-os a trabalhar nos 

eucaliptais (programa conhecido como Fomento Florestal).  

Houve muitas repercussões e controvérsias nas comunidades indígenas após a 

assinatura do TAC, o que levou os Tupinikim nesta época a trocarem suas 

lideranças para reforçar e realinhar a luta pela terra. 

Na terceira luta (de 2005 a 2007), houve uma maior visibilidade do conflito tanto na 

esfera nacional como internacional, o que só foi se estendendo desde a primeira 

luta, garantindo apoios de vários organismos. 

 As garantias de posse de suas terras estão diretamente ligadas à organização dos 

indígenas como movimento étnico, através de autodemarcações e outras 

reivindicações, ao longo de 40 anos, o que levou em 2007 à edição das Portarias de 

Delimitações (nº 1463 e 1464), que declararam a demarcação de 18.027 hectares de 

                                                           
10

 Na época da promulgação da Constituição de 1988 o governo federal garantiu que em cinco anos 
seriam demarcadas as terras indígenas no Brasil, o que não ocorreu. 
11

 TAC (Termo de Ajustamento de Conduta) é um instrumento extrajudicial por meio da qual as partes 
se comprometem, perante os promotores de justiça e procuradores da República, a cumprirem 
determinadas condições, sobre um assunto específico. Ver em 
http://www.acpo.org.br/tac/tac_ampem.pdf> acessado em 09/06/14. 

http://www.acpo.org.br/tac/tac_ampem.pdf
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terras indígenas, ainda que a homologação pelo Presidente da República só foi 

assinada em novembro de 2010. 

Veja as etapas de reconfiguração do território indígena no município de Aracruz no 

mapa a seguir: 

 

Figura 4. Sequências de Ampliações do Território Indígena 

Fonte: Geobases e FUNAI (2010). 

 
 

De acordo com a FUNAI as terras indígenas no município de Aracruz-ES são 

classificadas como terras tradicionalmente ocupadas e originalmente pertencentes 

às comunidades indígenas, como expresso nos artigos 231 e 232 da Constituição 

Federal de 1988. 

A localização e extensão destas terras em 2007 podem ser observadas na imagem 

orbital abaixo:
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Figura 5. Imagem Orbital sobre a localização e extensão das terras Indígenas em 2007 

 

Fonte: Google Earth.
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Conforme dados fornecidos pela FUNAI, através de Vilson Benedito (07/2014), 

Tupinikim, chefe da FUNAI de Caieiras Velhas, o atual território é constituído por três 

Terras Indígenas (TI) 12: Caieiras Velhas, Caieiras Velhas II e Comboios13.  

Tabela 1. Terras Indígenas no município de Aracruz-ES. 

TERRAS INDÍGENAS 

CAIEIRAS VELHAS CAIEIRAS VELHAS II COMBOIOS 

Caieiras Velhas (Tupinikim) Piraquê-Açú Mirim 

(Guarani) 

Comboios (Tupinikim) 

Irajá (Tupinikim)   

Pau-Brasil (Tupinikim)   

Areal (Tupinikim)   

Córrego do Ouro 

(Tupinikim)  

  

Fonte: Organizado por Glediana Vicente a partir das informações de Vilson Benedito (06/2014). 

 

Entre as aldeias14 deste territ·rio, Olho Dô §gua (Guarani), Areal (Tupinikim), e 

Córrego do Ouro (Tupinikim) foram reconstruídas após a última retomada das terras, 

sendo a mais recente a aldeia de Amarelos (Tupinikim e Guarani). Dinâmicas 

próprias e seculares entre os aldeamentos garantem a manutenção de laços de 

parentesco e reciprocidade entre as famílias que habitam o mesmo espaço 

geográfico. 

Realçando o que Featherstone afirma: ñas culturas locais nem sempre cedemò 

(1997), os indígenas lutam para resguardar suas particularidades, suas identidades 

e desejos, demonstrando que, no âmbito do capitalismo e da globalização, eles 

                                                           
12

 Terra Indígena (TI) é a porção do território nacional, de propriedade da União, habitada por um ou 
mais povos indígenas, por ele (s) utilizada para suas atividades produtivas, imprescindível a à 
preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e necessária a sua reprodução 
física e cultural, segundo os seus usos, costumes e tradições. Trata-se de um tipo específico de 
posse, de natureza originária e coletiva, que não se confunde com o conceito civilista de propriedade 
privada. Ela é inalienável e indisponível e seus direitos são imprescritíveis. Ver site: 
http://www.funai.gov.br/index.php/nossas-acoes/demaracao-de-terras-indigenas. 
13

 A TI Tupinikim e Guarani irá englobar as 9 aldeias, exceto Piraquê-Açú, que faz parte da TI de 
Caieiras Velhas II. 
14

 Boa Esperança (Guarani), Caieiras Velhas (Tupinikim), Comboios (Tupinikim), Irajá (Tupinikim), 
Piraquê-Açú (Guarani), Pau-Brasil (Tupinikim), Tr°s Palmeiras (Guarani), Olho DôĆgua (Guarani), 
Areal (Tupinikim), Córrego do Ouro (Tupinikim), Amarelos (Tupinikim e Guarani). 
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resistem àquilo que não dá sentido às suas existências, selecionando e 

ressignificando elementos culturais de outrem dentro de sua visão de mundo que, ao 

mesmo tempo, passa por processos de atualização. Assim, ao tratar da relação 

entre o capitalismo e as sociedades do Pacífico Ocidental, Sahlins (1998) demonstra 

como foi possível que fosse orquestrada a partir da lógica cultural destas últimas e 

não exatamente pela incorporação passiva do capitalismo: 

Refiro-me à ideia instrumental de cultura como um reflexo do modelo de 
produção como um conjunto de aparências sociais assumidas por forças 
materiais que, de algum modo possuem sua própria racionalidade e 
necessidade (...). Segue-se, portanto, que um modo de produção em si 
mesmo, não especifica qualquer ordem cultural a não ser que a sua própria 
ordem, enquanto a produção seja culturalmente especificada. E no que diz 
respeito ao encontro intercultural, devemos examinar como os povos 
indígenas tentam integrar a experiência do sistema mundial em algo que é 
lógico ontologicamente mais inclusivo no seu próprio sistema-mundo. (p.51). 

 

Desse modo, entendemos que o capitalismo e a globalização influenciam os grupos 

tradicionais nos aspectos considerados relevantes para as mesmas, ñlevando-os a 

ressignificar o que lhes ® de interesseò (Sahlins, 2004, p.10), pois muitos Tupinikim 

de Caieiras Velhas estão atualmente situados entre a busca de qualificações para a 

inserção na competitividade que o mercado exige e de condições espaciais 

imprescindíveis que lhes permitam continuar vivendo como grupos sociais distintos, 

com plena garantia de cidadania, reconhecendo que a terra reconquistada, assolada 

pelo intenso plantio de eucalipto, não garante ainda uma vida digna.  

O processo de reapropriação das terras a partir de 2007 é fundamental para a sua 

reprodução espacial e identitária, ou seja, é no espaço que um grupo étnico se 

estabelece e se afirma, pois nele se podem desenvolver as características comuns 

de cada grupo, reforçando sua etnicidade, o que, para Barth (2000), se estabelece 

como ecologia cultural: populações com diferentes culturas podem ser pensadas 

como nichos nos quais os grupos estão adaptados e que, por sua vez, adaptam as 

suas particularidades. Como afirma Costa (2007), é o espaço que dá materialidade e 

visibilidade a diferentes grupos étnicos.  O autor afirma (2007, p.84): 

[...] no processo identitário, o espaço torna-se suporte para a produção e a 
manutenção do campo relacional, que constrói o conjunto de atributos 
vinculados à identidade que se produz. Nesse caso, o espaço se transforma 
em território, que é ao mesmo tempo produzido e produtor dos processos 
de identificação, gerando sua manutenção. 
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1.3- CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

A aldeia de Caieiras Velhas15 está localizada a 19 km da sede do município de 

Aracruz-ES, no norte do Espírito Santo, a aproximadamente 80 km da capital Vitória-

ES.  A aldeia na TI Caieiras Velha foi escolhida para este estudo de caso, por ser a 

maior do estado em população, em torno de 1.268 indígenas (SIASI16, 2014), além 

de concentrar as principais instâncias indigenistas do município, como mostram as 

fotos abaixo: a sede da FUNASA (figura 8), a APECI (figura 9), a AITG (figura 10) e 

a sede da FUNAI (figura 11). 

 

.

                                                           
15

 A palavra Caieiras Velhas segundo o professor tupinikim e diretor da escola indígena de ensino 
fundamental, Jocelino da Silveira, é proveniente da feitura da cal a partir das ostras. Os indígenas 
antigos produziam a cal a partir da queima das ostras e utilizavam-na para acidificar o solo.  
16

 Sistema de Informação da atenção à saúde indígena. 
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Figura 6. Localização do município de Aracruz-ES 

 

Fonte: Geobases, 2013. 
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Figura 7.Áreas Indígenas no município de Aracruz-ES 

 
Fonte: Acervo Fundiário Incra.
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Figura 8. Sede da FUNASA ï Posto Base de Saúde Indígena 
 

 
Fonte: Glediana Vicente (06/2014). 

 
                                                                               

Figura 9. Sede da Associação de Pescadores e Catadores Indígenas-APECI 
                                                         

 
Fonte: Glediana Vicente (06/2014). 
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Figura 10. Sede da Associação Indígena Tupinikim Guarani-AITG 
 

 

 
Fonte: Glediana Vicente (06/2014). 
 
 
 

Figura 11. Sede da FUNAI 
 

 

 
Fonte: Glediana Vicente (06/2014). 
 
 

Também se encontra na aldeia de Caieiras Velhas a Casa de Cultura Caieiras 

Velhas, que é um espaço administrado por um grupo de mulheres indígenas, onde 

toda a produção é realizada com uso de matérias-primas do meio natural local.17 

                                                           
17

Segundo Wellingtom Pego, presidente da Associação de Pescadores e catadores indígenas 
Tupinikim e Guarani, a Casa de Cultura não está funcionando há aproximadamente um ano, devido a 
conflitos internos ao grupo de mulheres. 


